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1) Introduc;:ão

A crise econ8mica e a fragilização financeira do setor pJblico 
brasileiro, ao longo dos anos 80, romperam com quaisquer padr8es 
de planejamento e execuc;:io das políticas pJblicas. Esse processo 
ocorre1J nos três níveis de governo e, com intensidades 
diferenciadas, em todas as estr•Jt1Jras institucionais da 
administração pJblica. 

A Constituição de 1988, secundando o movimento dos anos 80, 
reforçou financeira e politicamente os estados e municípios. 
Entretanto, o efetivo resgate da capacidade de planejamento e 
implementação das políticas pJblicas nas esferas subnacionais -
também debilitada, em m•Jitos casos, pela red•Jzida a•Jtonomia 
financeira - depende da reestruturação dos conteJdos e das formas 
de financiamento cas ai ferentes pol(ticas, oa redefinic;: o em 
curso dos espaços dos setores pJblico e setor privado, além das 
formas de relacionamento e atribuição de funç8es entre as esferas 
de gov12rno. 

Cabe lembrar, a prop,:'1sito, q1.1e:- os governos estad1Jais, 
principalmente, desenvolveram, ao longo das duas Jltimas décadas, 
um extenso leque de entidades descentralizadas, visando inserir-
se nos esquemas eminentemente federais e creditícios de 
financiamento de algumas ireas o� mesmo no sentido de 
flexibilizar políticas de seu interesse, diante das dificuldades 
colocadas-pelo-atro�iamento---ope�a�ional-e-financ•iro---da-­
administração direta. 

A realidade das esferas subnacionais é, entretanto, bastante 
diferenciada, quer regionalmente, q1Jer pelas características de 
tamanho pop1J1aciona1, inserç;i':�es econ•:',micas e sit1.1aç;2�es 
financeiras de estados e municípios. Vale o,zer, as eventuais 
mudanças financeiras e institucionais tenderão a ter ritmos, 
objetivos e alcances diferenciados. De modo geral, as esferas 
subnacionais que possuem graus de autonomia financeira superior 
têm, a princípio, maior poder de decisão em torno das 
redefiniçSes de certas políticas setoriais, especialmente de 
i n fra-est r•Jt 1Jra. 

Assim, os processos de privatizaçlo ou 1 iberalizaçlo <�• deveria 
ter em conta, necessariamente, as características do setor 
pJblico dessas esferas, a magnitude dos investimentos necessirios 
e as particularidades setoriais, as quais devem ditar, em grande 
medida, as variantes possíveis dos processos a serem executados. 

(i ,1 Termo empregado aqui para designar diferentes formas de 
�bert1.1ra ao setor privado de setores até aqui controlados inteira 
,,.i substancialmente pelo setor p,Jb�ico, particularmente em se 
... �ratando de servi�os p1JbI icos, para os q1Jais a desigha�.fío de 
privat i:,�,;:lii'o, entendida no seu sentido estrito - de transf'er,fncia 
do controle propriet,irio - parece po1.ico adequada. 
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Os objetos b,sicos dessas iniciativas deverão ser, 
Principalmente, os servic;os p•Íblicos. Vale dizer, o 
desenvolvimento desses processos, e diferentemente do que foi ati 
aqui o Programa Federal de Desestatizac;ão, por exemplo, não 
envolve essencialmente a transferlncia do controle de empresas 
produtivas Ji existentes. Trata-se de, atravis de diferentes 
formas de relacionamento com o setor privado, abrir à sua 

part ic ipac;ão, para e:-:plorac;ão ou, preferencialmente, para 
expansão, determinadas ireas e/ou servic;os, ati então sob 
controle estrito do setor pdblico. Esse movimento i na verdade 
mais complexo e não tem contornos tão definidos como no caso das 
empresas singulares. As possibilidades diversas de proceder a 
essa transic;ão - e que obviamente não excluem a abertura do 
capital ou mesmo a venda de empresas estaduais ou municipais, 
factíveis em muitos casos - reforc;am, de fato, a necessidade das 
ac;c:es e instâncias de fiscal izaç:ão e controle por parte do Poder 
Píblico. 

O.e •Jm Ponto de vista estritamente financeiro, o alcance das
iniciativas de venda de empresas de estados e municípios i,

entretanto, 1 imitado; quer pelas características das empresas
dessas esferas - com a excec;ão relevante das elitricas - quer
diante das possibilidades mais amplas abertas para os governos
subnacionais a partir, por exemplo, dos contratos de concessão.

Nesse sentido, alguns setores bisicos infra-estrutura viiria, 
energia, transporte urbano e saneamento - devem concentrar, num 
horizonte inicial, as principais iniciativas envolvendo o·setor 
privado na oferta dos servi c;:_0Js_p_1jbJ_i_cos_nas_es.l'12.r:as_s1Jbnac. i ona is.---

Qua is quer que venham ser os formatos assumidos por esses 

processos, vale lembrar que permanecem as necessidades de 
preservar a regulaç:ão estatal, de implementar políticas de 
elevaç:ão da qualidade dos servic;os inclusive atravis de 
eventuais medidas de cariter "privatizante" na sua oferta e 
gestão -, de manter a capacidade de desenho das políticas 
pdblicas e de estabelecer gestSes consistentes entre as 
estruturas de financiamento/estoques e os problemas de fluxos 
correntes. Esses sao, sem ddvida, os desafios maiores colocados 
para a Administrac;ão Pdbl ica em todos os níveis. 

A anil ise das possibilidades, experilncias em andamento e 
perspectivas da ·redefinic;ão dos espaç:os pdblico e privado para os 
governos subnacionais, alim de ter em conta as diversidades 
existentes entre os estados e suas estruturas de administrac;ão 
Pdblica deve atentar para as redefiniç:Ses das prdprias políticas 
setoriais, que em muitos casos depende de legislac;ão federal ou 
de articulac;Ses que extrapolam as competlncias das esferas 
inferiores de governo. 

Diante desse quadro, a expressiva concentraç:ão econ8mica e 
populacional, a magnitude e diferenciac;ão do seu setor pdblico e 
das demandas a ele colocadas, bem como as experilncias Ji em 
desenvolvimento, tornam o caso de São Paulo particularmente 
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interessante. Em grande medida, e quer porque o processo antecipa 
e procura avancar em áreas onde as iniciativas federais �inda nio 
se definiram claramente, quer em funcio das particularidades 
colocaoas para as esferas estaduais como um todo, pode 
representar também uma referência preliminar importante para 
análise das justificativas, possibilidades e alcance das 
iniciativas de rearranjo das relacSes setor pdblico/setor privado 

em aiferentes setores e esferas de governo. 

Destaque-se aqui que as motivacSes e as Justificativas para os 
processos de privat izacio e 1 iberalizacão são diversas. O 
estabelecimento de diretrizes gerais para esses movimentos É, 
portanto, um passo necessário e que deve partir dos objetivos e 
formatos das pol i't icas p•.Íbl icas, bem como o perfi 1 do setor 
P•Íbl ico em questio. De q•Jalq•Jer modo, os determinantes de 
natureza financeira tim assumido uma importincia maior diante das 
dificuldades de financiamento do setor pdblico ao longo dos anos 
80. Uma sistematizacão inicial dessas iniciativas inclusive 
para efeitos de comparacio posterior - deve, portanto, allm de 
identificar as principais áreas e propostas, delinear melhor as 
magnitudes envolvidads e a natureza dos impasses colocados para 
as financas pdblicas. 

Assim, pretende-se aq•Ji, inicialmente, delinear de modo objetivo 
alguns traces institucionais, parimetros financeiros e tendincias 
recentes das tinancas e, especialmente, dos investimentos do 
Setor Pdblico Pauliita (SPP>. Esse quadro nos parece necessário à 
compreensão dos impasses e processos em andamento, permitindo 

�!-!_?\_r__me_l_hor _ _  as_á.-_eas_e_ as __ t endinc..i.as-.dos -Processos-d e·---

1 ibera li zaç:io e/o•J privatizacão, inclusive no sentido de eliminar 
falsas questSes. Em seguida, e tendo em conta as caracteri'sticas 
anteriores, procura-se sistematizar as principais iniciativas 
institucionais que vim sendo desenvolvidas pelo governo estadual 

relativamente à privatizacio e à liberalizacão e que 
caracterizam em tracos gerais seu posicionamento em releio ao 
tema, procurando reter aqui as especificidades do caso de Sio 
Paulo, incl•Jsive no sentido das relaci3es com o movimento de
invers3es anterior. 

Finalmente, sintetizam-se algumas observacSes de caráter geral 
acerca das perspectivas desses processos de abertura aos capitais 
Privados, particularmente suscitados e referidos a análise do 
caso de Sio Paulo. 

2) O perfil instit•Jcional e a trajet.fria recente do financian,ento
e dos gastos do Setor Pdblico Paulista

A análise das iniciativas de privatizacio requer pelo menos tris 
contextual izacSes importantes do ponto de vista do setor pdblico. 
A primeira diz respeito às características/func8es deste, tomado 



5 

pelo se,•J pe,r-fil institucional, de,limitando as ár-e,as de atuacão e 
as instlncias, be,m como sua impor-tãncia no conjunto do setor­
pdblico .. Em segundo lugar, cabe identificar- os pr-incipais tr-acos 
da e,volucão r-ecente, de, seus fluxos de, r-eceita e despesa, que, 
PErm1tam identificar as o\agnituoes, as tendincias e as eventuais 
r-estr-ic6es financeir-as. Finalmente, o per-fil básico do 
investimento, cuja e:<pansio � ou deveria ser uma meta 
fundamental às pr-opostas de par-cer-ia. 

2.1 - O per-fil instit•Jcional 

□ setor- pdblico paulista envolve, um amplo e complexo conjunto de 
entidades, políticas de gastos e fluxos financeir-os, 
institucionalmente integr-ados na Administr-acão Centr-alizada - AC 
<Administr-acio Dir-eta, Autar-quias e Fundac6es> - nas empr-esas e, 
no sistema financeir-o estadual, cuja análise escapa aos objetivos 
desse te:-:to. 

t::sse conjunto de entidades e:-:ecuta f•Jnc:::es q1Je são, em gr-ande 
m€dida e especialmente na administraçio centralizada, semelhantes 
às que, se obser-vam nos demais estacas. • poss{vel, também, 
estabelecer- algumas distinc6es m{nimas entr-e as func6es 
executadas atr-avés das diver-sas instlncias, com r-eflexos par-a as 
suas estrutur-as de gasto e, financiamento. 

As chamadas políticas sociais tr-adicionais sadde, educacio -
alim das assistenciais e, de, defesa e, segur-anca, que, envolvem 
principalmente gastos cor-r-entes (pessoal e, custeio) são em gr-ande 
medida atr-ib•Jicão da administr-acio centr-alizada, e,nq•Janto as 
empresas e::·:e:c1Jtam, predom i nantE'mente, f1.1_nç:3es q1Je envolvem um 
n {vel de investimentos mais elevado, concentr-ados nas ár-eas de 
ener-gia, tr-anspor-tes e saneamento básico. 

A pr-edominlncia da administr-acão centr-alizada como instlncia de 
execucão de gastos sociais não significa que, as despesas nas 
áreas de infr-a-estr-ut•Jra, nessa instlncia de, gover-no, nao sejam 
significativas. De fato, as autar-quias DER e, DAEE r-esponder-am, na 
média do per-lodo 1989/91, por- cer-ca de, 35,0¼ dos gastos de 
investimento da AC. 

Alim disso, embor-a praticamente todos os estados possuam DERs, 
responsáveis pela construcão e manutencão das eslr-adas r-egionais, 
em São Paulo as pr-incipais r-odovias são estaduais e,, e,m cer-ca de 
1000 Km, há cobr-anca de pedágios. A DERSA <Desenvolvimento 
Rodoviário S/A), uma empr-esa específica, i o br-aco oper-acional
básico do sistema pedagiado. Além disso, o estado oper-a a FEPASA 
- tr-anspor-te fer-r-oviário de car-gas e, passageiros -, o Metr-3 e, 
está desenvolvendo, Ja em conjunto com a iniciativa um gr-ande 
pr-ojeto hidr-oviár-io (Paraná-Tietê>. 
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Esse segmento empresarial - que envolve ainda concession,rias de 
energia elétrica e outras entidades de planejamento, 
abastecimento, controle ambiental etc, a exemplo de empresas 
existentes em outras unidades da federacio - é, assim, bastante 
heteroglneo no tocante às suas atividades e à sua estrutura de 
financiamento. As empresas do setor elétrico, por exemplo, 
constituem um segmento diferenciado, pela magnitude dos recursos 
q1Je movimentam, pelo volume e conte•.Ído de se•Js investimentos 
<caso específico da CESP) e pdo peso de s•Jas receitas 
operacionais. Mas hi outras que tlm um cariter distinto e mais 
pr6xirno, nas suas atividades como nas suas fontes de recursos, � 
administracio centralizada, como a EMPLASA -planejamento urbano­
ou o IPT - pesquisas tecnoldgicas. De fato, essa auslncia de uma 
maior aderlncia entre o formato legal/instit•Jcional das 
instincias do setor p1lblico, suas funç3es e suas estruturas de 
financiamento é um trace marcante do conjunto do setor pdblico 
brasileiro. 

A introducio de novos temas na agenda política, a redivisio de 
competlncias e o perfil das equacSes financeiras tendem a 
introduzir mudancas nas estruturas institucionais. O que é 

importante ressaltar é que hi, no caso de Sio Paulo, um espectro 
abrangente de atividades e possibilidades de reexame das formas 
de art iculacio com o setor privado, concentradas em torno dos 
services pdblicos (além das atividades de geracio do setor 
e 1 ét r i c o) . 

A questio bisica, entretanto, e vil ida para qualquer estrat�gia 
_de_t'ear:Li c•J 1 a cio ,-é-a-de--i'-in-i cio-do- perf i-l-das-ac2;es-que-o-s-et-or·--­
Pdb li co vai desempenhar, quer do ponto de vista de seu contéudo, 
ou seja, da concepcio das políticas pdblicas - envolvendo, por 
exemplo, os princípios e objetivos b•sicos nas diferentes ,reas, 
sociais e de infra-estrutura - quer as prioridades, formas e os 
ritmos em que esses objetivos serio buscados. 

A situacio das equac3es de financiamento e da estrutura de gastos 
do setor pdblico, em cada esfera, evidentemente qualifica e 
coloca contornos mais precisos às pressSes e opcSes existentes. 

2.2 - A estrutura de financiamento e gastos do SPP e seus 
impasses 

Nio cabe aqui tracar um perfil detalhado das financas paulistas 
no período recente. Os dados bisicos consolidados da estrutura de 
finaciamento e gasto do SPP sio apresentados na tabelas i e 2•�•, 

(2) Essas
ap/ icada na
Metodologia

tabela for-�m confeccionadas seguindo a nietologia 
el.�boracá'o da matriz de fontes e usos do· SPP 

d.� Matriz de Fontes e Usos do Setor Pub/ ico Paul ist-� 



que discriminam os principais 
rnstincias administrativas e 
principais fluxos financeiros. 

itens de receita e despesa 
q1Je perm�tem visualizar 
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por 
os 

Tomando-se, in.icialmente, as contas da administração direta, 
n,::,ta-se que o ICMS ( referido aqur sempre pela quota-parte 
estadual) responde por cerca de 70,0¼ da receita disponível do 
Tesouro (exclusive operaçoes de crédito). O patamar do ICMS 
elevou-se ap6s a reforma de 1988, alcançando cerca de US$ 8,6 
bilhÕes' 3

' na média do triênio 1989/91. Com a reforma 
constitucional cresceram as demais receitas tributírias pr6prias 
e também as transferências federais, as q•Jais, entretanto, 
representam parcela m/nima da receita efetiva do Tesouro 
paulista. As operações de crédito - predominantemente titules -
alcançaram USS 1,2 bilhão em 1989 e chegaram a US$ 1,6 bilhão em 
1991, equivalendo a 20,0¼ do ICMS. 

Os gastos com pessoal responderam, no ultimo triênio, por cerca 
de 58,0¼ do total da despesa da administração direta 
equivalendo a cerca de 64,0¼ da receita do !CMS paulista; Uma 
Parcela relevante desse gasto (cerca de 35,0¼) é com os inativos 
do estado, que têm respondido por parcela crescente das despesas 
correntes. Os gastos de custeio, por sua VEZ, passaram de uma 

média de cerca de USS 700 milhSes entre 1983 e 1985, para cerca 
de US$ 2,0 b i lh;::es em 1989/90, com uma infle:-:ão em 1991. Essa 
elevação reflete basicamente as transferências de encargos no 
setor de saJde, embora o forte ritmo de investimentos da segunda 
metade da década tenda a elevar também os gastos de manu�enção 
dos serviços. 

Os investimentos da administração direta recuperaram-se 
claramemte na segunda metade dos anos 80. Ji em 1987 alcançaram 
cerca de USS 422 milhões e elevaram-se até 1990, quando chegaram 
a USS 940 mi Jh;:,es, o•J cerca de 6,5¼ da despesa direta total . Ji 
seus gastos com serviço da d/vida alcançaram cerca de US$ i,4 
bilhão em 1991. O elevado peso desses gastos, diante dos estoques 
existentes e em renegociação com o Governo Federal, tem 
representado uma pressão relevante sobre o caixa estadual. Em 
1991, por exemplo, a geração l Íquida de recursos de crédito foi 
de apenas USS 0,2 bilhão. 

No caso das autarquias e fundações, através das quais o governo 
estadual realizou despesas da ordem de USS 3,1 bilhSes entre 1989 
e 1991, cerca de 77,0¼ foram financiados por repasses do Tesouro 
estadual. Os gastos com pessoal representaram cerca de 44,2Z, os 
de custeio cerca de 16,5¼ e os investimentos realizados, 
essencialmente, através do DER e DAEE e que apresentaram forte 
elevação desde meados da década - chegaram a 32,0Z da despesa 
total . 

(3) Valores del-f'-�cionado-s pelo IGP-DI médio de 1991 e expre-sso-s
em dólares médios de 1991: US!& 1,1:.1 = CR!& 41:,16,6i.
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Finalmente, o conjynto oas �mpresas estaoua1s respondeu, nEsse 
mesmo período, por um fluxo mid10 de gastos de cerca de US$ 11,2

bilh3es, sendo cerca de 22,2¼ em investi�entos, 46,2 ¼ em 
custeio, 16,0¼ em pessoal e 15,6¼ com o serviço da dívida 14). A 
geraçio de receitas pr6prias respondeu por cerca de 71,8¼ desse 
volume de gastos e as operaçBes de cridito, em midia, por cerca 
de 8,5¼, enquanto os recursos transferidos pelo Tesouro 
ficaram em torno de 19,7¼, sendo 80,0¼ para investimento e 20,0¼ 
para despesas de tusteio e pagamento de aivida. 

Os dados relativos às empresas, entretanto, devem ser devidamente 
qualificados, particularmente tendo em vista a magnitude do setor 
elitrico, que tradicionalmente responde , atravis de suas tris 
empresas, pela maior parcela dos gastos das estatais paulistas, 
em especial no q•Je se refere aos gastos com investimentos. Esses, 
entretanto, reduziram-se acentuadamente ao longo dos anos 80, 
principalmente em geraçlo de energia. As empresas de energia, 
ademais, representam uma parcela mínima dos repasses do Tesouro, 
nlo recebendo repasses fiscais para investimento. 

No conjunto das empresas, as elitricas passaram de 47,5¼ do 
investimento total em 1982 quando ainda era disponível o fluxo 
de recursos externos - para 29,0¼ em 1990/91. � interessante 
notar que a sustentacão dos níveis de investimento ap6s 1986 
deve-se, principalmente, ao grande crescimento do setor de 
transportes, cujas empresas realizaram, no b1inio 1989/90, cerca 
de 46,0¼ dos investimentos. Esse aumento, desde meados da dicada, 
foi fortemente financiado por recursos fiscais: do total dos 

______ r:epasse:s-pa,.-_a-i nvest-i ment o-fe·i t os-pe·l o-Teso•Jr o -,--e·n·n•-e--1999•-�e�--
1991, cerca de 61,0¼ foram para esse setor - equivalendo a mais 
de 90,0 Z dos investimentos setoriais - e 27,0¼ destinaram-se à 
área de saneamento CSABESPJ. 

Analisados os traços básicos das tontas do SPP no período 
recente, i possível fazer um exercício bastante preliminar a 
partir das principais rubricas, apenas no sentido de precisar 
algumas magnitudes, especialmente no sentido de situar a 
pertinincia e o alcance das iniciativas de parceria com o setor 
privado. Admitindo-se que o ano de 1990 foi excepcionalmente 
bom do ponto de vista das receitas pr6prias do Tesouro, apesar da 
recessio, e que os anos de 1991 e 1992 estiveram abaixo do que 
Poderia ser a arrecadação estadual com uma taxa de crescimento 
modesta da economia ( 2-3¼ ao ano), parece razoável supor uma 
receita anual em torno de US$ 9,0 bilhBes. Admitindo-se ainda que 
as demais receitas pr6prias (IPVA, Adicional do IR, aplicaçBes 
financeiras, multas ICMS etc) fiquem em torno do valor alcançado 
no biênio 1990/91 - cerca de US$ 1,5 bilhão - , considerando 
cerca de US$ 0,4 bilhlo de receitas pr6prias das Autarquias e 
FundaçBes (equivalendo a 60,0¼ da midia do triênio 1989/91, Já 

(4) O volume de despesas com servi,;o da dt'vida deve ser tomado 
com ca1.1tela, Já ,11.1e há 1.1m vol1.1me relevante de -�trasados, obJeto 
de constantes renegocia�,Ses e concentrados principalmente nas 
empresas de energia elétrica e FEP.4SII, além da DERS// e hETRO. 



9 

que uma parte relevante das receitas provém da prestacio de 
services a entidades do pr6prio governo estadual) e considerando 
um fluxo médio em torno de US$ 300 milhSes anuais para as 
transferÊncias constit•Jcionais, o f1u:-:o anual de receitas da 
administração centralizada paulista poderia ser estimado em torno 
de USI 11,2 bilhSes. 

Esse fluxo deve ser contraposto a um conjunto de despesas 
relativamente rígido na administracio centralizada <tabela 21. 
Note-se que os gastos com pessoal situaram-se ao redor de US$ 7,0 
bilhSes na média do período 1989/91. Por outro lado, os gastos de 
custeio elevaram-se nos anos recentes, para cerca de US$ 2,5 
bilhSes, com uma queda em 1991. Em boa medida, esses gastos Já 
refletem o elevado nível de investimentos da segunda metade da 
década e, numa perspectiva de crescimento modesto, nao devem 
ficar muito abaixo dos valores observaoos em 1989/90. Desse modo, 
e tomando-se apenas as contas da administracio centralizada, 
cerca de 86,0Z dos fluxos anuais de receitas sio alocados em 
gastos correntes de manutencio de suas atividades. Os 
investimentos da AC no triinio 1989/91, por sua vez, ficaram em 

torno de US$ 1, 9 b i lhio, valor forteme:nte i nfl•Jenc i ado pelos 
n�meros de 1990. Admitindo valores mais pr6ximos de 1989 e 1991, 
poderíamos estimar o fluxo desses investimentos em cerca de USS 
1,6 bilhio. Se adicionarmos a essas de:spesas o conjunto das 
transferÊncias realizadas para as empresas - cerca de US$ 2,3 
bilhSes, em média, entre 1989 e 1991 -, o montante de gastos 
potenciais do Tesouro estadual, sem considerar os fluxos de 
financiamento e do service da dívida, envolveria uma pressao 
ad i c i on a l por r ec •Jr sos e g1Jj_va l en t e_a�c ei--c a-d e-20-, 0%---US'li-2-.-2-
b i J h ;::es da receita an•Jal estimada para o conj1Jnto da 
administracio centralizada. 

Mesmo esse exercício bastante precário - especialmente porque o 
endividamento é instrumento absolutamente essencial e normal à 
movimentacio de recursos do SPP - Já indica, de todo modo, que a 
manutencio do ritmo de investimentos do SPP e o atendimento às 
suas pressSes correntes de gasto exige urna equacio financeira 
mais elástica, partic•Jlarrnente inviabilizada n•Jm conte>:to 
recessivo. 

A essa presslo sobre os recursos fiscais e às dificuldades na 
reestruturaclo dos fluxos de financiamento, somam-se os estoques 
elevados de d{vida do SPP, objeto de constantes renegociac3es e 
que envolvem, al•m da dívida do Tesouro Estadual, as empresas do 
setor el•trico, a FEPASA e, em menor medida, as demais entidades. 
Assim, esse quadro sugere, por um lado, - e, aqui, de um ponto de 
vista esse:ncialmente financeiro, Já que outras considerac3es, do 
ponto de vista das políticas p�blicas en0olvidas, devem ser 
feitas em cada caso, como Ja observamos anteriormente a 
pertinência de identificar espaços para, atrav•s de privatizac3es 
01J, mais propr lamente, liberal izacSes de áreas para a 
participaclo do setor privado, aliviar, em alguma medida, as 
pressies de desembolsos futuros do Te:souro. Por outro lado, 
tamb•m permite relativizar o alcance desses processos, que nlo 



podem ser pensados enquanto pe<;as centrais da 
financeira do setor pdbl ico, como muitas vezes 
apre:senti-los ainda que: possam contribuir 
01fe:re:ntes formas. 
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reestrut•Jra,ão 
se: pre:te:nde: 

para ela, de: 

Particularmente:, sua pe:rt inincia e:sti ligada à possibilidade: de: 
expansão dos investimentos, com ampliacão da oferta e: qualidade: 
dos se:rvicos Pilblicos, part icularme:nte: em infra-estrutura. Nesse: 
sentido, i interessante notar a traje:tdria recente dos principais 
fluxos ae investimento do SPP, especialmente: aqueles realizados 
pelas empresas nas ireas de infra-estrutura, na medida e:m que i a  
Partir das Principais tendincias nessas ireas que as 
participac8es do setor privado podem se dar de modo mais claro. 
1::sse: quadro geral dos investimentos, além disso, permite: 
visualizar as magnitude:s e:nvolvidads e os projetos a e:las 
associados. 

2.3 - O perfil 
pelo SPP 

recente: dos principais investimentos realizados 

As tabelas do Anexo detalham os investimentos do SPP por setor e: 
pelas principais e:ntidade:s e::-:e:c•Jtoras. Aqui, interessa-nos apenas 
sublinhar algumas caracte:r/sticas gerais acerca de:

_ 
seu 

comportamento. A primeira delas ia magnitude: dos investimentos 
do SPP , __ g1Je:.,_t omado_e:m-se:•J-c onj unto ,-1 nve:st-i-•J- c E·rca- de:-USS-4.,-3-­
b i lh8e:s, e:·m média, ao longo do per iodo 1988/91, patamar bem 
sup�rior ao verificado e:m meados dos anos 80 e: que: se: mantim 
relativamente: e:le:vado desde: 1986. 

Tradicionalmente: concentrados nas empresas, os investimentos do 
SPP e:xe:cutados pela administra,ão direta cre:ceram acentuadamente 
nos dltimo� anos, ficando em cerca de: USS 800 milh3e:s, em média, 
no triinio 1989/91. A parcela de: investimentos financiada pe:lo 
Tesouro, como ji se: ressaltou, também cre:sce:u, com a e:levac o dos 
n/veis de investimento do setor de transportes, ainda q1Je s•Ja 
execu,ão - por exemplo, atravis do METRO• da DERSA - se realize: 
atravis das empresas. 

Setorialmente, observa-se uma re:ducão da capacidade: de 
investimento do conjunto do setor elétrico paulista nos anos 
recentes - queda nos fluxos de empréstimos e financiamentos 
externos, menor ge:racao interna de: recursos por problemas 
tarifirios, elevação dos gastos com compra de: energia de: Itaipu e: 
com o pagamento da d/vida passada - e: um fo�te aumento dos gastos 
�m investimentos realizados diretamente: pelo Tesouro nos setores 
je Hab i ta,_ão, • Se:g1Jranca Pilbl i ca e: J•Jst i ca, Ed•Jcacão e: pelo 
incremento dos gastos na ire:a da Sailde:, particularmente: apds 
l988, com o aumento dos repasses federais via FUNDES. 
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No setor ce transportes foram investidos cerca de USS 5,0 bilhSes 
entre 1989 e 1991, com •Jm pico em 1990 e •Jn1a forte red•Jcão em 
1991. De i'ato, a tendência de queda dos investimentos deve 
Permanecer em 1992, para o conjunto dos investimentos do SPP, 
particularmente tendo em conta a forte reducão da arrecadacão do 
ICMS e as dificuldades em reestruturar os fluxos de financiamento 
do estado. 

Os Principais projetos executados pelas empresas e autarquias 
estaduais DER e DAEE são indicativos das principais 
tencências dos investimentos do SPP em infra-estr•Jtura nos 
dltimos anos. Os investimentos do setor elétrico, fortemente 
ceclinantes nos anos recentes, concentra�am-se na final izacão dos 
projetos iniciados anteriormente. Na irea de saneamento, onde a 
SABESP elevou substancialmente seus investimentos em 1990 e 
manteve-os em 1991 em torno de USS 400 milhSes, hi uma 
concentracão nas redes de tratamento de esgoto e a tendência de 
crescimento dos projetos ambientais, geralmente com financiamento 
externo. Nessa mesma direcão colocam-se os projetos desenvolvidos 
pelo DAEE. 

Na irea de transporte rodoviirio, ji consol idades os principais 
eixos rodoviirios do estaoo - embora alguns pressionados pelos 
volumes de trifego - note-se que os itens mais relevantes de 
investimento do DER nos dlt imos anos - além das obras nas grandes 
rodovias sob sua Jurisdi�io, mas que reduzem-se acentuadamente em 
1990 e 1991 - foram exatamente as restauracSes de rodovias, 
entrocamentos, sina11zacao e constr•Jcão de estradas vicinais. Na 
DERSA_é_q,Je-se-concentrar am-• as-pr-i nc-i pais- e:-:pansSes-da- rede, mas-­
envolvendo principalmente o desai'ogamento de determinadas 
ligacSes, como a cio interior do estado à Dutra (duplicacão da 
Rodovia D.Pedro I, que foi o principal projeto do período), ou 
entre regiSes de grande expansão (Sorocaba-Campinas). 

Nos transportes metropolitanos, t�anto os investimentos do METRO 
como da FEPASA elevaram-se acentuadamente nos dltimos anos, 
s•Jstentados fortemente pelo aporte de rec•Jrsos fiscais. Note-se·

)
�

que hi clara tendência de pressão sobre a oferta desses services,� 
que constituem um dos pontos de estrangulamento importantes no 
conjunto das políticas e investimentos do estado. 

Além destes, hi ainda a hidrovia Parani-Tietê, que Ji é uma 
iniciativa conjunta do governo estadual e setor privado e que 
abrange uma larga região produtora - não apenas paulista - e que 
Ji opera comercialmente numa extensão de l 040 km. A conclusão 
das eclusas (CESP) de Jupii e Tres Irmãos permitiria ligacão a 
Itaipu, ampliand6-se sua extensão para cerca de 2 400 km. O 
governo estadual Ja investiu cerca de 80,0¼ do total previsto no 
Projeto da Hidrovia, que ainda opera com percentuais mínimos de 
s•Ja capacidade. 

Esse conjunto de projetos, paralelamente aos que v-•m sendo 
feitos nas ireas de seguranca e sadde, cujo peso cresceu no 
conjunto dos investimentos do estado nos anos recentes, conformam 
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o nJcleo básico de investimentos do SPP, em torno ao qual devem 
definir-se as tendincias de expansão do gasto e da participação 
do setor privado. 

3) - As iniciativas em andamento em Sio Paulo

Na análise das iniciativas que vim sendo desenvolvidas pelo 
governo paulista, é certamente importante ter presentes as 
especificidades que marcam o estado e seu setor pJbl.ico, Já que 
elas também viabilizam iniciativas ou colocam demandas que nem 
sEmpre ou com a n1esn1a forma ou intEnsiade - vErificam-se nas 
demais unidades federativas ou nos munic/pios. 

Nesse sentido, é evidente que a concentração econ;:,mica favorece 
determinadas alternativas em �ao Paulo. A pr6pria extensão das 
atividades do SPP - como no setor rodoviário, por exemplo, onde 
os Principais trechos Já são de responsabilidade do estado, para 
nos restringirmos aos setores de inira-estrutura - também amplia 
os espaços de atuação da administração estadual e, portanto, sua 
capacidade de iniciar processos em diferentes setores. Mas também 
signifi.ca a e:-:istincia de interesses e estr1Jt1Jras Já 
estabe1ecidas. 

Vale dizer, as especificidades do caso paulista devem colocar-se, 
-essenc-i-a-1 men t-..--,-como--qua-H-f-i c ia.ç ;;:es- n ec essár·i·as--a-q1Ja· i s q1Jer-­
i 1 aç 3es Para os dEmais estados ou municÍptos, mas nio dEvem 
obscurecer a pertinincia em tomar esses processos e suas 
1mplicaçSes - por seus pr6prios contornos e complexidade como 

referincras importantes aos programas que podem vir a ser 
concebidos em outros governos estaduais E municipais. 

3.1 - O Fdrum Paulista e as propostas de parceria 

Ao longo dos anos 80 várias iniciativas especificas vieram sendo 
desenvolvidas, pelas empresas estaduais paulistas, embora 
restritas as áreas de sua autonomia de contratação e fornecimento 
de serviços. Esteve ausente, entretanto, um enfoque geral que 
conferisse maior organicidade a essas iniciativas, que pudesse 
definir uma pastura do governo estadual em relação ao tema. Mesmo 
a privatização da VASP, relevante pelas magnitudes envolvidas nio 
chega a fugir desse contexto. 

Uma visão mais abrangente, Já na esteira do programa federal e 
ap6s uma década de demandas reprimidas nas áreas d� infra­
estrutura, colocou-se apenas com a instalação do F6rum Paulista 
de Desenvolvimento CFPD), a partir de maio de 1991. O FPD foi 
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criado pelo governo ao Estado de Sio Paulo num momento politico 
oportuno - inicio cio novo governo estadual, desaquecimento geral 
do nivel de atividades, reflexos negativos aa postura unilateral 
do governo Collor etc. - e em carácter permanente. 

Com base nas sugest&es dos seus 13 grupos temáticos 
coordenados, em sua maior Parte, por empresários dos diferentes 
setores e reunindo trabalhadores, administradores pdblicos e 
políticos - o �orum, atravis das suas reuni3es p1enirias, passou 
a analisar e sugerir medidas q•Je, da ,:',tica dos problemas 
colocados regionalmente, pudessem aliviar determinados sintomas 
da crise ou viabilizar iniciativas de investimento, moderniza,lo 
e eleva,io do nivel de emprego. 

Inicialmente concentrado nas quest&es fiscais, num contexto de 
forte escalada da guerra fiscal entre os estados, o �orum passou 
gradativamente a ampliar o espectro das suas iniciativas e a 
considerar, c·oncretamente, áreas e medidas capazes de, n•Jm 
horizonte mais longo, abrir à participa,io do setor privado 
projetos considerados relevantes, bem como a explora,io econ8mica 
de patrim8nios e direitos de titularidade do governo estadual. 
Assim, -i'ortaleceu-se a idéia de instit•Jir, no conte:-:to das 
atividades do FPD, um sistema de parceria que motivasse a 
1niciat iva Privada a invEstir em infra-estr•Jtura econSmica e 
presta,io de servi,os pdblicos. Ou seja, surge como uma 
Possibilidade de romper, pelo menos em alg•Jmas áreas, as 
dificuldades colocadas pela estrutura de financiamento do estado, 
marcada pelo declínio recente da capacidade de investimenio das 

�-ª.S __ em�t:..e_s_a.s_,�1>.or_1Jm_pesado_ end.Lv.i dament O- e-P□r=--uma-rel at.i va--­
r I g I dez dos seus gastos correntes. 

� importante destacar, inclusive como contraponto à vislo inicial 
do programa -i'eder�l. que os objetivos básicos dessas iniciativas 
nlo sio a gera,io de receitas imediatas para cobertura de 
dé-i'icits correntes do governo estadual, a venda do controle de 
empresas - embora a abertura do capital das empresas seja 
contemplada e venha sendo analisada, especialmente no caso do 
setor elétrico e da SABESP, por exemplo ou a redu,io da 
imPortlncia dos investimentos pdblicos estaduais, 
particularmente nas áreas sociais. Trata-se, principalmente, de 
Promover novos investimentos, em regime de parceria, mediante 
delega,lo a particulares da execu,lo de obras e presta,io de 
servi,os pdblicos, por tempo determinado (mas renovável) e 
complementarmente aos investimentos que venham a ser feitos pelo 
setor p•.Íbl i co. 

Interessante sublinhar, entretanto, o leq•Je de projetos 
inicialmente identificados quer pelo governo, através das 
Secretarias de Estado, quer pela iniciativa privada, como objetos 
prioritários dos projetos de parceria e que, em grande medida, 
desdobram-se na dire,io geral dos investimentos que o estado 
vem realizando ao longo dos dltimos anos , conforme apontado 
acima. 
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O elenco de proJetos inicialmente aventados pelo Governo do 
Estado, através das Secretrias de Estado, fo,: 

I - Secretaria de Energia e Saneamento 

1) Setor Energia

- Construçio e operaçio de 19 usinas de pequena queda: quatro cce
potincia ati 10 MW e quinze com potincia de 11 a 50 M�.

- Reconstruçio/operaçio de 8 usinas existentes com diversas 
potincias.

Ampliaçio do uso de co-geraçio de energia. 

AmPliaçio e construçio de sub-estaç3es. 

Viab1lizaçio do uso ao gis natural em Sio Paulo. 

2) Setor Saneamento a,sico

- Qperaçio da estaçio de 
Barueri.

tratamento de esg&to de Suzana e 

Nova estaçio de tratamento de ,sua do Alto Tiite. 

- Atendimento de municípios: 
aistribuiçio de igua. 

captaçio, aduçio, 

- Atendimento de municípios: tratamento de esgotos.

II. Secretaria de Infraestrutura Vi,ria

tratamento e 

Auto-estradas pedagiadas: Sistema Anchieta-Imigrantes; 
duplicaçio da Rodovia Castelo Branco; ligaçio Anhanguera-Bragança 
Paulista; duplicaçio da Rodovia dos Tamoios; marginais da Rodovia 
Castelo Branco; prolongamento da Rodovia dos Bandeirantes; 
marginais da Via Anhanhaguera. 

Anel vi,rio de Sio Paulo - construçio e operaçio 

Terminais intermodais de carga - construçio e operaçio para 
interligaçio com hidrovia. 

Sistemas de travessia por balsa. 

Aeroportos e estaçies ferrovi,rias. 

Operação de linhas da Fepasa. 
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III. Secretaria dos Transportes Metropolitanos 

- Aproveitamento, privatizacio de áreas desapropiadas pelo Metr6.

Construçio e operaçio 
Butanti/Consolaçio. 

eia q•Jc>.rta 1 i nha do 

- Construçio e operaçio dos corredores intermunicipais de 8nibus
( 145 km)

IV. Secretaria da Segurança Pdblica e da Justiça

- Construçio e operacio de 40 presídios pela .iniciativa privada.

- Sistema de monitoracio de detentos em regime domiciliar.

- Privatizaçio de presídios existentes.

- Programa do Carandird.

VI. Secretaria de Ciincia, Tecnologia e Desenvolvimento

- Transferincia de Direitos Minerais.

O elenco dos projetos aventados pela iniciativa privada foram: 

- Sistema aerom6vel Transporte coletivo Intermunicipal 

- Metr& Santo Amaro 1 Etapa Capio Redondo - Largo 13

- Marginais Castelo Branco.

Sistema Anchieta-Imigrantes

- rlidreletricas PCHs - Projeto Jaborandi/Divisa Abaixo

Tirmino das Hidreletricas da CESP - Porto Primavera, Taquarucu,
Rosana e Tres Irmios. 

Esse conj•Jnto indicativo de projetos o•l áreas de interesse 
constitui o ei>:o básico do processo de privatizaçio e 
liberal izacio do governo estadual que, como se depreende de 
algumas propostas específicas, envolve tambim áreas em que, 
direta 01J indiretamente, há interesses dos governos municipais, 
especialmente em saneamento e transporte. 
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A Êfetiva viabilização aa grandÊ maioria dÊSSÊS praJÊtos passa, 
ÊntrÊtanto, por uma rÊv,são das rÊlaçÕÊs institucionais/lÊgais 
Êntre o SÊtor pÜblico Ê SÊtor privaoo. Várii.'.S iniciativas 
ÊSPÊC{ficas foram colocadas no imb,to do FPD Ê mÊsmo outras a 
pa,.-t 1r das pr-,':•pr1as e-mpresas 01J Órgãos estad1Jais, inclusive na 

ÊStÊira de ÊXPÊriincias antÊriorÊs. Vamos nos con cÊntrar aqui, 
ÊntrÊtanto, naq•JÊlas quÊ rÊprÊsÊntam �cos gÊrais Ê, dÊ cÊrta 
�arma, bal isadorÊs do processo de privatizacão e libÊral ização Êm 
Sio Paulo: a introducão dÊ uma legislação dÊ concÊssSÊs - básica 
ao conjunto dÊ propostas quevên,- s-Êndo analisadas Ê, 
principalmentÊ, a criaçio da Companhia Paulista dÊ 
OÊsenvolvimÊnto (CPD), uma e:spe'ciÊ dÊ braço opÊracional dÊsse: 
PrOCÊSSO. 

3.2 - A lÊgislacão dÊ conCÊSSÕÊS 

Uma nova 'iegislac:ão de concess��es constitui, de +·ato, o 
instrumÊnto ÊSSÊncial da rÊdifinicão dÊ rÊlacionamento sÊtor 
PÜblico/sÊtor privado e: as possibilidadÊS dÊ avance dÊSSÊ 
procÊsso e:-m n{vÊl estadual - alÉ-m dos 11mitÊs Já Ê>:istentÊs 
colocados PÊla lÊgislacão fÊdÊral Ê pÊla inÊxistincia, ate' agora, 
dÊ uma le:gislaclo complÊmÊntar ao artigo 175 da Constituicão 
FÊdÊral - passam pÊla dÊfinicão dÊ suas modalidadÊs, critérios dÊ 
aval i acão, f i :-:acão de: prÊços Ê rÊm•Jne:racão Êtc. 

A atual izacão oa lÊgislacão paulista - dispondo sobrÊ o rÊgimÊ 
OÊ concÊssao OÊ obras p,Íblicas, dÊ concÊssio e: pÊrmissao dÊ 
sÊrviços pÜblicos - foi proposta PÊlo ExÊcutivo à AssÊmble'ia e:m 
9/3/92 Ê sancionada Ênl 8/5/92 (LÊi 7.835). 

A lÊi aprovada, c•Jja 
tÊxto aprÊse:nta 
cabÊria sublinhar: 

análisÊ dÊtalhada fogÊ aos obJÊtivos dÊSSE 
alguns aspÊctos gÊrais re:le:vantÊs, quÊ 

A rÊmUnÊracio Ê os rÊajustÊs tim como componÊtÊ fundamÊntal Ê 
pre:dominantÊ a tarifa cobrada dirÊtamÊntÊ dos usuários. No 
contrato serão dÊfinidos os critérios para fixacão Ê alte:racio da 
tarifa, com prÊvisao dÊ pe:riodicidadÊ e: dos parimÊtros, do 
cálculo dos rÊajustamÊntos, be:m como as e:spÊcificaçlo dÊ outras 
fontÊS ace:ssdrias dÊ rÊCÊitas, quando for o caso. Quanto ao 
reajuste: tarifário tÊrá por basÊ as planilhas dÊ custos, 
controladas pe:las rÊspe:ctivas SÊcre:tarias dÊ Estado. Por le:i, 
havÊrá a obrigatoriÊdadÊ da divulgaclo p,Íblica das planilhas. 
Caso a manutÊnclo do Êquilibrio ÊConSmico-financÊiro do contrato 
nlo possa se:r garantida apÊnas com a re:munÊracão tariária, o 
projeto pre:vi formas adicionais dÊ rÊntabilidade:. Por ÊXEmplo, a 
e:mprÊsa que: SÊ habilitar a construir dÊtÊrminada rodovia, além do 
pÊdágio podÊrá ÊXPlorar suas margÊns ( postos, publicidadÊ, e:tc). 
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A concessao seri senlpre precedida de de 1 icitaçio p�blica 
expostas a concorrências internacionais. No tocante as garantias 
e responsab1lioades do concedente e concess1on,rio, note-se que 
esse ser, responsivel pelo risco do investimento, porim, com a 
anuência do governo, poderi oferecer os crid1tos e receitas a que 
fizer jus em razio do contrato de concessio pdbl ica como 
garantia �s inst itui,3es financeira que emprestarem recursos 
para investimentos nos serviços correspondentes. Alim disso, seri 
tambim responsivel pelos custos de eventuais desapropriaçSes. Por 
outro lado, o Estado arma-se de uma sirie de salvaguardas. Define 
metas a serem cumpridas e, em caso de nio cum�rimento, reserva-se 
atl o direito de encampar os serviços sem indenizaçio. DispSe 
tambÉm do direito de intervir liminarmente por 180 dias, sempr·e 
que julgar que os serviços nio estejam sendo satisfatdrios. Em 
contra�artida, asseg:Jra ao exploracor dos servi,os uma si ri€ de 
defesas contra interferências externas Os reajustes serio 
calc•Jlados sobre índices id6neos e previ-se ·esquemas 
compensatdrios para o caso de pacotes ou congelamentos. 

Tambim caberí ao Estado disciplinar as subconcess3es e suometer à 
As:-emo1éia Legislativa, t'ti.:::::endo constar da Lei de Diretrizes 
Orçamentirias (L�O) as metas e prioridades nos diversos campos da 
Admin1stra,io P�b-lica q•Janto � concessio de obras e serviços 
pl.Íblicos. 

Para a fiscaliza�io dos contratos e dos SErviços estipula-se a 
criaçio de um Conselno de Acompanhamento e Fiscalizaçio composto 
por integrantes do Poder Executivo, Legislativo e por usuirios do 

-s·i stema-para�+'·j·sca-1-i-z-�r- os SE'r\,' 1 c:os ºª conc€SS i onar ia Tamoem s.Erá 
designada uma comissio especial Para real izac:io ae auoitoria 
cont�bil e financeira na concessioniria ou permissioniria, com o 
objetivo de apurar qualquer matiria. 

Os prazos d� concessio depend�rio do tipo de serviço, dEv€ncio ser 
compatCveis com taxas de retorno adequadas que nlo pressionem em 
demasia as tarifas. 

Assim, a Lei n 7.835, preoc•Jpa-se em rea1çar o poder de 
intervenção cio estado sobre os serviços concedidos mas tambim 

explicitar regras b•sicas que permitem e incentivem a 
participação dos capitais privados, no sentido de assumir riscos 
dos projetos propostos. 

De q•Ja 1 q•Jer 
verdade os 
definirão o 
diversidade 

modo, como se depreende da Lei aprovada, serão na 
projetos e estiJdos especCficos, em cada caso, q•Je 

conte,ldo das noçSes gerais propostas, incl1Jsive pela 
das ,reas em exame. 

Para articulaçio dos interesses pl.Íblicos e privados envolvidos 
nos projetos, anil ise e implementaçio das iniciativas conjuntas 
optou-se, a partir das reuniSes do FPD, pela criaçio de uma 
companhia especifica, fora da estrutura da Administração 
estadual. 
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3.3 - A Companhia Paulista de Desenvolvimento 

A Companhia Paulista de Desenvolvimento foi constitu{da em 
novembro de 1991, exatamente com o intuito de atuar como agente 
do sistema de parceria. Nessa q1Jalidade, cabe à CPD avaliar 
possibilidades de mercaoo e nelas se basear para induzir a 
realização de investimentos privados - nacionais e estrangeiros -
em obras e serviços pJblicos, conforme prioridades apresentadas 
peio governo do Estaco e por ele avalizadas. 

Note-se que a CPD i uma empresa privada. D capital autorizado da 
companhia , de valor equivalente a cinco milhSes de d6lares, está 
dividido em 250 açSes ordinárias nominativas. Desse total, 249 
açSes foram subscritas por 60 empresários (pessoas fisicasl, de 
diferentes setores de atividades. A Jnica ação classe "A", uma 
"golden share", foi reservada para a s1Joscrição pela Fazenda oo 
Estado, por decisão conJunta dos empresários fundadores da 
Companhia e do governo do Estado. 

Esta participação governamental - para a qual o Governo estadual 
dePende de autorização da Assembléia Legislat i�a, nos termos da 
Constit•Jição Estad•Jal, foi solicitada juntamente com o envio do 
projeto sobre concessSes - caracteriza a CPD como uma agfncia de 
ne96c1os que tem o aval do Estado de São Paulo para conduzir 
inciativas envolvendo o setor privado na construção de obras e na 

-□P er-ad:.'.o-de�ser-v-i ços-p,ib-1-i cos-.�Par a-· tanto ,-o-govern·o-i-n-d·i·c:-ãrá o�-­
pres i dente cio Conselho de Administração - além do presidente do
Conselho Fiscal - e Por seu intermédio exercerá prerrogativas de
fiscalização e controle da gestão oa diretoria. Isso também
significa que poderá avocar a aprovação de matérias que envolvam
a empresa como sdcia em projetos considerados de interesse do
i::stado.

Em suma, caberá à CPD o papel de interlocutora, tanto do governo
como do empresariado, e de coordenadora dos movimentos das duas
partes, na procura da maneira mais eficaz de integrar seus
interesses, organizando, assim, o desenvolvimento das áreas de
negdcios mais promissoras e orientando para elas os fluxos de
recursos disponíveis, com uniformidade e transparincia de 
critérios. Desta forma, entende-se que os processos possam ser 
agilizados. 

A inserção operacional da CPD, pelo menos no que diz respeito as 
obras do governo estad1Jal, envolve d•Jas etapas básicas. 
Inicialmente, identificados interesses �e colabgração entre 
governo e iniciativa privada em relação a certa prioridade do 
governo estadual, a CPO é contratada pelos agentes privados 
interessados para definir, com o apoio de consultores 
especializados independentes: a> o modilo de e:-:ploração do
serviço que será objeto, posteriormente, de licitação (as 
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alternativas bisicas sio a concessio, a p3rticipaçio, o 
arrenoamento e o gerenciamento); e bl as condiç:;:,es eni que se 
daria a viabilidade jurídica, ticnica, econ8mica e financeira do 
empreendimento. 

Essas análises sio entio propostas, atravis da CPD, ao governo 
estadual, que encaminhará lou nio) o processo de licitai;:io. � 
evidente, pela pr6pria natureza de sua constituii;:io e das suas 
ai;:3es, que o leque de atividades da empresa i bastante amplo. 
Assim, a CPD pode proceder a 1dentificai;:io de parceiros 
(investidores) que se disponham a fornecer tecnologia -0u gestio 
Para os Projetos; dar assistência aos potenciais interessados 
para obteni;:io de financiamento etc. Pelos seus estatutos, pode 
inclusive participar acionariamente de outras empresas, nacionais 
ou €strangeiras, como s6cia minoritiria; ou mesmo desEnvolver 
projetos fora da área geográfica do Estado de Sio Paulo e, 
eventualmente, deles participar. 

Desde sua criai;:io e tendo em conta o elenco anteriormente 
enunciado de idiias/projetos, a CPD, Já a partir dos interesses 
dos empresários privados e do Governo estadual, definiu um 
primeiro conjunto de iniciativas prioritárias a serem estudadas, 
que foi divulgado em 18/11/92. Esse rol de projetos envolve 
investimentos num montante estimados em cerca de US$ 8 bilh3es, i 
ilustrativo das tendências em torno das quais deve desenvolver-se 

o programa de parcerias e pode ser cotejado com a trajetdria
anterior oe investimentos do SPP:

1. Gasoduto Brasil-Bolívia: projeto de maior peso dentre os 
_PJ'...OP_ost os_peJ a_CPD.,-erivo 1-vencio- um-i nvest-i ment o- est-i mad o-em- cerca-­

de USS 2,0 bilh3es. Para coordenar a participai;:io da iniciativa 
privada na contr•Ji;:io e operai;:io do gasod•Jto, foi constit•JÍda 
uma empresa privada ISio Paulo Gás - SPG) com part icipai;:io de 
vários setores interessados. 1::.ssa empresa será, tambim, a 
responsável pela real izai;:io .dos estudos de viabilidade do projeto 
cujo custo está estimado em cerca de US$ 3,0 milhSes. Os 
percali;:os que podem se colocar no encaminhamento desse projeto 
derivam do monop61io da Petrobrás no setor, o que certamente 
ensejará gest3es de negociai;:io em torno de seu financiamento e 
sua operacionalizai;:io. De qualquer modo, trata-se de área em que 
as prospectivas de demanda para os prdximos anos sio claramente 
ascendentes - particularmente num contexto de crescimento - e que 
esbarram , hoje,num relativo esgotamento dacapacidade de gerai;:io 
hidroelétrica. 

2. Complexo portuário paulista: a CPD vai analisar, atravis de
convênio assinado com a Secretaria de Assuntos Estratigicos ISAE)
e o governo do estado a situai;:io atual e futura, ati o ano 2005,
dos portos de Santos, Sio Sebastião e do· projetado porto de 
Cubatio. O estudo deverá envolver a logística da interligai;:io 
desses portos com as regiSes produtoras e consumidoras. Para 
tanto, será constituida uma sociedade privada com o intuito de 
levantar recursos para os estudos, com custos ainda não 
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proJeto ae estudo, 

20 

como para o 

3. Castelo Branco: este i o proJeto em fase mais adiantada, uma 
vez que os est1Jdos jurídicos e ae viabilrdade e.coni:,mico­
financeira estio praticamente prontos e em breve deverão ser 
levado para aprova,;:ão do Governo. O projeto envolve a opera,;:ão e 
a manuten,;:ão do trecho inicial da rodovia, cerca de 75 km - São 
Paulo/Sorocaba - em regime de cessão honerosa à iniciativa 
Privada por vinte anos. O governo deve fixar um teto max,mo para 
a tarifa e informar as cond1,;:Ses de fluxo de veículos. Os estudos 
�ara a formaliza,;:ão do projeto foram or,;:ados em USS 150 mil e os 
investimentos previstos em cerca de USS 150 milhSes. 

4. Anchieta-Imigrantes: esse projeto envolveria a constru,;:io da 
Pista ascendente da imigrantes (17km de serrai e a concorrincia 
Para a opera,;:io e manuten,;:io do sistema como um todo. Os estudos 
Para sua viaoil 1za,;:ão estio or,;:ados em USS 200 mil e os 
,nvestimentos necessirios em cerca de USS 400 milh3es. 

5. Anhanguera-Bandeirantes: projeto visaria a constru,;:ão das 
marg1na1s e a concorrinc1a para a opera,;:ao, manuten,;:ão do 
sistema que totaliza 100 Km. Os investimentos estio estimados em 
cerca de USS 200 milh5es, porém, os estudos ainda não foram 
contratados e estio sem previsão de custo. 

6. Esta,;:3es da Fepasa: proJeto envolveria a constr1J,;:io de 
esta,;:Ses ao longo do Rio Pinheiros. 

-7-.-Ter mi na i s -do-Met r,3-:-aprove:-i t anre·nt-0�1lifob7-rrâr I o ou comercia 1
dos terminais de integra,;:ão e das esta,;:3es das linhas Norte-Sul e
Leste-Oeste, com a instala,;:io de lojas ou constru,;:ão de pridios.

8. Pres Íd i os: o projeto envolve a constru,;:ão, opera,;:ão e
manuten,;:io pela iniciativa privada de cinco presídios. Os estudos
de viabilidade estio or,;:ados em cerca de USS 500 mil, e os 
investimentos em cerca de USS 600 milhSes. 

9. Usinas Hidro•letricas: A CESP pretende vender usinas 
hidroiletricas de pequeno porte para levantar recursos para 
concluir as instala,;:ies das usinas de Taquaru,;:u, Rosana e Tris 
Irmãos. Este projeto, no momento, devido suas características 
Peculiares, esti sendo elaborado apenas no Smbito da prdpria 
CESP, estima-se levantar com essas vendas cerca de USS 300 
milhões. 

10. Usina Piratininga: projeto prevê a repontecializa,;:ão e
adapta,;:ão da usina , que opera com dleo combustível, para que
Possa operar tam�•m com gis, em ciclos combinados, aproveitando a
futura oferta de gis boliviano ..

11. Novo Centro de Eventos: tem o objetivo de con�eguir ter um
espa,;:o alternativo ao Anhambi, hoje superocupado. 
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A maioria dos projetos propostos CFPD e CPDI segue, em granoe 
medida, atenoincia aos investimentos realizados ao longo dos 
üt1mos anos. Ale'm destes, caberia notar as iniciativas 
especificas no imbito da CESP, enquanto as propostas eventuaios 
na área de saneamento, fora da CPD, ficaram diretamente ligadas a 
Secretaria de Energia e Saneamento. 

4) - Perspectivas

O conjunto de iniciativas de liberalizaçio/privat izaçio que vim 
senao desenvolvidads pelo governo de Sio Paulo e o contexto geral 
do financiamento e das estruturas de gasto do SPP, permitem 
identificar espaços importantes de abertura de determinadas 

atividades ao setor privado, principalmente através do 
mecanismoo das concess��es, q11e pode se constit1Jir- em alter-nativas 
de financiamento aos investimentos necessários nos sistemas de 
infra-estrut•Jra. 

Um traço importante que se delineia no caso de Sio Paulo, e que o 
diferencia das infases que ate' aqui tim prevalecido no debate 
soore Privatizaçio, É a opçio preferencial por formas de 
colaboraçio com o setor privado que nio passam, necessariamente, 
Pela tranferincia do controle proprietário sobre os ativos do 
setor pÜblico, ainda que essa apeio nio esteja absolutamente 
excluida. Oe fato, isto se deve de um lado à pr6pria natureza das 
_atj_v_j dades-de--compet inc-i a-est ad•Ja J--e-q•Je-são-ob-j et o-da�--
i n i c i ativas os services pÜblicos e nio as empresas 
individualmente -mas, de outro, significa tambe'm uma opcão 
deliberada e um deslocamento do enfoque para um campo que 
E·mbora ate' aqui pouco desenvolvido, representa um caminho 
Pertinente para as demais esferas de governo e para o 
desdobramento do pr6prio programa federal de desestatizacio. 

Seria, evidentemente, prematuro estabelecer uma avaliaçio acerca 
dos Processos que estio se iniciando. Apenas na medida em que, 
concretamente, forem sendo colocadas em discussio as pr�postas, 
as modelagens e se identifiquem os conflitos em torno das 
diferentes iniciativas É que será possivel avaliar a capacidade 
efetiva da resolução do esquema instituicional montado. Note-se 
que uma questio diversa É ainda a da aval lação, em termos de 
conteüdo das pol {t icas envolvidas transporte, energia, 
saneamento, etc da efetividade das medidas em termos de 
alcance, custos, alternativas tecnoldgicas etc. 

O direcionamento para services de infra-estrutura e para as 
concess3es, a criaclo da CPD como empresa agilizadora dos 
Projetos e a inexistência de ilus3es acerca do alcance dessas 
iniciativas do Ponto de vista dos problemas mais gerais do 
finenciamento do SPP, sao aspectos positivos das propbstas em 
andamento. A criaclo recente da Assessoria Especial de Projetos 
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Prioritários e Privat izaçio, por sua VEZ, podEr1a ser uma 
oport•Jn1dade de, internamente ' a aciministrção p•.Íblica pa•Jlista, 
procurar Estabelecer uma maior articulação dos interesses e 
PosicSes existente nos diferentes setores e uma interlocucão mais 
clara, por exemplo, com as acSse e a especificidaoe da inser-cão 
institucional da CPD. Esse desdobramento, que seria relevante 
para o desenvolvimento dos projetos propostos, depende, de 
q•Jalq•Jer modo, muito mais da capacidade de articulação política 
dos interesses envolvidos que da eventual previsão legal de 
algumas funcSes a serem desempenhadas pela nova Assessoria, 
enquanto Poder Píblico, no desenrolar dos processos de 
1 i ber-al ização. 

Seguramente, há contornos específicos das experiência paulista 
que nio sio reproduzíveis em outros estados ou na esfera 
municipal. Seu contexto e suas linhas básicas,�ntretanto, sao 
referências importantes à montagem de programas semelhantes. Há, 
em particular, duas consideraçSes que podem ser feitas em relação 
aos programas de 1 iberalização dos serviços pJblicos. 

A primeira diz respeitoà natureza mesma desses serviços e às 

possibilioades de privatiz,-los. Note-se que alguns sistemas de 
infra-estrutura, diferentemente oe outras políticas pJblicas, 
desenvolvem-se segundo redes hierarquizad�s e territorialmente 
1ocalizacias, Envolvendo geraçio, transmissio € distribuiçio de 

fluxos de origem diversas, como é o caso da energia elétrica e 
dos sistemas de água e esgoto. 

Nesses setores há instincias distintas de operacão dos services. 
Ge-i--al ment-e-,-há--•Jm-p roe esso-cent ra-J-,-onoe-é-def i n-i da-a-capac-i-d,,de---­
oe geração cio sistema; redes de distribuic�o 1 igadas ao sistema 
central e redes que levam os fluxos aos consumidores finais, 
devidamente individualizados. Essas instincias sao, portanto, 
interdependentes, nao sendo possível uma apropriacão dos custos 
em qualquer delas isoladamente das demais. Notadamente, não é 
Possível isolar a distrib•Jição final porque a própria tarifa 
reflete lou deveria refletir) os custos das etapas anteriores. 

O critério estrito eia tarifação como fonte exclusiva da 
remunera,io aos Empreendedores trena-se, nesses casos, um 
problema para as iniciativas de 1 iberalizacão. Vale dizer, se no 
caso das estradas pedagiadas, por e:-:emplo, pode e:-:istir •Jma 
correspondência mais estreita entre custos e tarifas, na medida 
em que eles são individualizáveis, no caso dos sistemas em rede 
isto tenderia a ser dificultado, implicando o•J no seccionamento 
jo sistema interligado ou na obrigatoriedade de compra por parte 
doconcessionário da capacidade geradas pelo sistema estatal. 

Dois são os problemas que poderão advir dessas possibilidades: 

a) dependendo da escala 
ineficiência operacional de 

monop,:,Jios dos grandes. 

do seccionam,ento, 
pequenos modulas ou 

recai-se 
na prática 

na 
de 



23 

o) quanoo o concessionirio privaao tompra capacidade do sistEma 
interligado, nio teri dominio sobre componen•As decissivos na 
formacio do custo do serviço, podendo tornar praticamente 
ineficaz as exigincias de eiicifncia econ3mica e cobran,a de 
tarifas m•:ioicas. 

Nesse sentido, uma alternativa que pode ser considerada i a  da 
remuneracio pelo serviço prestado, que tenderia aremover os 
empecilhos maiores a participacio do setor privado, na medida em 
que seu obJeto seria um serviço determinado, ao qual o Poder 
��olico �trib1Jir1a um preço, competitivo para a rede, mas sem uma 
relacio direta com os custos ou tarifas específicas da unidade 
operacional em q•Jestio. e evidente, entretanto, que esta 
alternativa deve visar essencialmente novos serviços. No caso de 
serviços Jd operados pelo setor pdblico, sua utilizacio na 
veroace pressup3e uma maior efici&ncia - ao menos em termos ce 
custos - do setor privado relativamente ao setor pdblico, que 
deve ser explicitada no processo. 

�ssas dificuloades, de qualquer modo, se em absoluto devem obstar 
as iniciativas oe parceria, indicam que essas tendem a se 
oesenvolver oe modo mais ripido e claro nos services/sistemas 
div1s{veis, como é o caso de algumas rodovias, 
tratamento/reciclagem de lixo etc ou na implemaentacio de novas 
unidades de oferta de serviços, relativamente auton8mas. 

0ma segunda observaçio de cariter geral acerca desses processos 
diz respeito ao seu contexto financeiro e institucional. Aqui, é 
Preciso ter claro que esses processos sio auxiliares do perito de 
vista das estr•Jturas de financ iamemt_o e de gastos,_aLiv_iando,-
espec ia1mente no tocante aos investime-ntos, as prê'ss��l!'.s 

financeiras soore os Tesouros estaduais e municipais. Eles nio 
tem a capacidade e nem devem ser propostos como alternativas a 
equacio fiscal e, embora possam utilizar-se de algum modo dos 
estoques da divida pdblica particularmente se ela for 
importante Junto ao setor privado, o que não parece o caso para a 
maior parte dos governos estaduais ou locais - tambim nio atentam 
substancialmente o reequacionamento desses passivos. Vale dizer, 
a liberalização ou a privatizaçio dos services podem ser 
importantes instrumentos de flexibil izacio financeira e 
operac 1onal do setor p1.Íbl ico, mas não sio sol•Jcio dos problemas 
de financiamento. 

Do ponto de vista institucional, alfm das dimensBes mais gerais 
que dizem respeito às mudanças na legislacio federal e à 
introduçio dos mecanismos legais nas esferas subnacionais, hd uma 
implicacio clara para a Administraçio Pdbl ica. Ou seja, os 
movimentos de liberalização tendem a exigir do Poder Pdblico em 
geral uma requalificação, aparte eventuais implicacBes 
qualitativas que podem advir no mfdio prazo. Trata-se nio apenas 
de uma tendlncia ao encolhimento das chamadas entidades 
descentralizadas herdadas das duas dltimas dicadas, mas da 
necessidade de elevar substancialmente a qualidade da 
Administracio Pdbl ica, frente às questBes de natureza mais 
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complexas que estaria se colocanoo para o execício das suas 
f1Jn,8es. Nesse �€nt ido, ess€s movimÊntos tendEnt a exigir 1Jn1 PodEr 
Pdblico (nio apenas o Executiva) mais moderno e eficiente, o que 
Exige uma postura distinta da que tem prevalecido em relacio a 
ele ao longo dos �ltimos anos. 
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